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Portaria n.o 200/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1046/95, de 28 de Agosto, foi reno-
vada até 13 de Agosto de 2005 a zona de caça turística
da Herdade do Zambujal do Conde (processo
n.o 88-DGRF), situada no município de Évora, conces-
sionada à Sociedade Agrícola Monte da Senhora do
Carmo, S. A.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Flo-
restas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Zambujal do Conde (processo n.o 88-DGRF),
abrangendo os prédios rústicos denominados «Herdades
do Zambujal 1 e 2», sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Tourega, município de Évora, com a área de 640 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2005.

3.o Esta renovação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça turísticas no prazo de seis meses
após a publicação da presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 201/2005

de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 606/98, de 25 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Safara a zona
de caça associativa de Vale Vinagrinho (processo
n.o 1879-DGF), situada no município de Moura, com
a área de 448,2875 ha, válida até 25 de Agosto de 2010.

Pela Portaria n.o 1033-AQ/2004, de 10 de Agosto,
foi suspenso, pelo prazo de 90 dias, o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório na referida zona
de caça associativa, uma vez que a entidade gestora
da mesma não procedeu ao pagamento da taxa prevista
na Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Considerando que a falta que determinou a suspensão
já foi suprida:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 1033-AQ/2004, de 10
de Agosto.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 202/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 722-O9/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 259/94 e 963/99, respectivamente de
30 de Abril e 30 de Outubro, foi concessionada à Socie-
dade Agrícola de Perescuma, S. A. R. L., a zona de
caça turística da Herdade de Perescuma (processo
n.o 85-DGRF), situada no município de Évora, válida
até 13 de Agosto de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça turística de Perescuma (processo
n.o 85-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de São Vicente do Pigeiro, município de
Évora.

2.o A presente concessão é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça turísticas no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 203/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 552-G/2002, de 1 de Junho, foi reno-
vada à ZOCAL — Associação de Caçadores Calipolense
a zona de caça associativa das Herdades de Agudos
e outras (processo n.o 212-DGRF), situada na freguesia
de Juromenha, município do Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos no município
de Vila Viçosa, com a área de 119 ha, e no município
do Alandroal, com a área de 58 ha, o que perfaz um
total de 177 ha.
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Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, no artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo
36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvidos os conselhos
cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 552-G/2002, de 1 de Junho, vários pré-
dios rústicos situados na freguesia de Pardais, município
de Vila Viçosa, com a área de 119 ha, e na freguesia
de São Braz dos Matos, município do Alandroal, com
a área de 58 ha, ficando a mesma com a área total de
778 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 1 de Fevereiro de 2005.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 204/2005

de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 722-E9/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Caça D. Pedro, Turismo Cinegético, L.da,
a zona de caça turística de D. Pedro (processo

n.o 1087-DGRF), situada no município de Cuba, válida
até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no n.o 8 do artigo 44.o,
em articulação com o disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística de
D. Pedro (processo n.o 1087-DGRF), abrangendo os
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Cuba,
com a área de 1191 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 1002/2004, de 9 de
Agosto.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 17 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro do
Turismo, Carlos José das Neves Martins, Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Turismo, em 31 de
Janeiro de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 10/2005/M

Designa os representantes da Região Autónoma da Madeira
no Conselho Económico e Social

A Assembleia Legislativa da Madeira, reunida em
Plenário de 19 de Janeiro de 2005, resolveu, nos termos
da alínea n) do n.o 1 do artigo 36.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, e em conformidade com
o disposto na alínea j) do n.o 1 do artigo 3.o da Lei
n.o 108/91, de 17 de Agosto, designar os Drs. Nélson
Camilo Teles Silva e Ricardo Jorge Faria Camacho como
representantes da Região Autónoma da Madeira no
Conselho Económico e Social.

Mais resolveu, tendo em atenção o disposto no n.o 5
do artigo 3.o da Lei n.o 108/91, de 17 de Agosto, designar
como suplentes dos representantes da Região no Con-
selho Económico e Social os Drs. Rui Nuno Barros Cor-
tez e Arnaldo Milano Pestana Barros.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 19 de
Janeiro de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.


